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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº, DE 2023 

 

 
Solicita ao Exmo. Sr. Ministro da Casa Civil, 

Rui Costa, informações a respeito do trâmite 

burocrático que precisa ser realizado pelo 

Ministério da Fazenda, sob pena de prejuízo de 

ao menos R$ 1,5 bilhão, caso não seja 

viabilizado. 

 
Senhor Presidente, 

 
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal e nos artigos 115, I e 

116, ambos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, solicito à Vossa 

Excelência que seja encaminhado ao Ministro da Casa Civil, Rui Costa, pedido de 

informações a respeito do trâmite burocrático que precisa ser realizado pelo Ministério 

da Fazenda, sob pena de prejuízo de ao menos R$ 1,5 bilhão, caso não seja viabilizado.  

 

Segundo informações publicadas pelo portal Poder 360, o Ministério da Fazenda 

está desde o início de maio de 2023 sem fazer seguros para exportações de alto valor 

agregado1. Com um quadro no qual não há garantia e os riscos aumentam, as 

exportadoras reduzem drasticamente ou até mesmo não enviam seus produtos para 

outros países por medo de calote, o que, consequentemente, levaria ao prejuízo 

bilionário. 

 

A atribuição de fazer seguros para exportações é da ABGF (Agência Brasileira 

Gestora de Fundos Garantidores e Garantias). No entanto, a entidade teve seu contrato 

com o governo federal encerrado no último dia 30 de abril, o que impediu novas 

contratações desde então. 

 

Na qualidade de Deputado Federal, cujo papel é fiscalizar os atos do Poder 

Executivo – conforme previsão do art. 49 da Constituição da República, solicito as 

informações abaixo discriminadas com o intuito de agregar insumos que permitam uma 

melhor compreensão dos fatos narrados. 

1- Considerando o prejuízo de ao menos R$ 1,5 bilhão, calculado por pessoas 
ligadas ao Ministério da Fazenda, tomando como base a expectativa de 
exportações dos produtos de alto valor agregado no ano, questiona-se:  

a) O que aconteceu com o contrato entre a entidade responsável e o 
governo federal?  

 
1 https://www.poder360.com.br/economia/haddad-atrasa-burocracia-para-exportacoes-e-prejuizo-pode-
chegar-a-r-15-bi/ 
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b) O Ministério está em vias de renovar o contrato?  

b.1) Caso o contrato não seja renovado, já existem estudos para a 
contratação de nova empresa?  

b.2) Qual o prazo para essa contratação?  

2- Tendo em vista que no início de abril a ABGF foi retirada pelo presidente Lula 
do plano de desestatização que tinha sido elaborado durante a gestão do ex-
presidente Jair Bolsonaro, questiona-se:  

a) Quais são os critérios utilizados pelo governo para avaliar os prejuízos 
potenciais e tomar a decisão de retirar uma empresa do plano de 
desestatização?  

b) Como o governo pretende garantir a continuidade dos serviços ou 
atividades desempenhadas pela empresa que foi retirada do plano de 
desestatização? 

c) Quais são as medidas previstas pelo governo para mitigar os possíveis 
prejuízos decorrentes da exclusão da empresa do plano de desestatização? 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 
O Ministério da Fazenda está desde o início de maio de 2023 sem fazer seguros para 
exportações de alto valor agregado. Isso resulta diretamente na paralisação das novas 
vendas, o que pode acarretar um prejuízo mínimo de R$ 1,5 bilhão ao longo do ano de 
2023. Essa estimativa é baseada em informações fornecidas por fontes próximas ao 
Ministério e considera a projeção de exportações desses produtos para o ano em 
questão. 

 

A Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias (ABGF) é o órgão 
encarregado de fazer os seguros para a proteção das exportações. No entanto, seu 
contrato com o governo federal foi encerrado em 30 de abril, o que tem impedido a 
realização de novos contratos desde então. 

 

Devido à ausência de garantias e ao aumento dos riscos envolvidos, as empresas 
exportadoras estão diminuindo drasticamente ou até mesmo suspendendo o envio de 
seus produtos para outros países, temendo o não pagamento por parte dos compradores. 

 

Diante do exposto, solicito aos nobres pares a aprovação deste relevante Requerimento 
de Informações, a fim de que o Ministro preste os devidos esclarecimentos. 

 
Sala das Comissões, 15 de maio de 2023. 

 

 
Deputado NIKOLAS FERREIRA 

PL/MG
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